
TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL

TÊKMfO DK COOPERAÇÃO

O TRIBUNAL SLtPERIOft ELEITORAL, sediada no Selar dê Adminijtfflçflo Federa) Sul,
Quadra 7, Lotes i/2, Brasflía-DF, CNPJ n" 00,509,018/0001-13, neste ato râpresuniodo peio
seu PRESIDENTE, Ministro LUIZ EDSON FACHIN (doravante denominado "TSÊli>; e

O PARTIDO SOCIALISTA DOS TRABALHADORES UNIFICADO (PSTU), sediado
no SCES. Quadm 1.103, Bloco H, Apfffíffltttttte 304, Cr useiro Novo, lífasílía-DF, neste mo
representado pelo seu PRESIDENTE, Senhor JOSÉ MARIA DE ALMEIDA (doravante
denominado "PSTU"):

CONSIDERANDO que a produc-fio e díftisíto da Iníbminçôw» Alisas o fraudulentas pode
risco â bens ê valorai essenciais á soetediide. eojno ã democracta. bem í - run i .

de forma negativa a legitimidade o a credibilidade do processo eleitoral e a capacidade
das eleitoras e dos eleitores de exercerem o seu direito de voto de forma consciente e
informada;

CONSIDERANDO que o Tribuníil Superior Elôitomi instituiu, por maio dsv Portarin TSE n"
510/2021, o Programa Permanente de Bnfttnttmwto à DcsinfbrmaçSo no âmbito da Justiça
Eíeiíorol ("Programa de EnfterrUinwnto á Dcsinfòmiaçíto"), com a ílnulídÉtde de combater, de
modo íníntérrupio, a dtainformâçitò relaeionada â Juêtí^a Eleitoral, ao siãtems êlctrônie^ dê
votação e ao processo eleitoral em suas diferentes

CONSIDERANDO que o Tribunal Suparior Eleitoral implementará o Programa de Oestfio da
Reputação Institucional, cujo objetivo é esUmuIar a confiança social ncerea da idoncidmio do
processo eleitoral brositeíro, assim como a percepção da impareifllidnde, do preflalonaUimo e
da fundtmentaJidide da Justiça Kleiwral em sentido amplo;

CONSIDERANDO que oa partidos políticos sflo instituições constitucionais que
desempenham um pnpúl-âhavo no debms público 0 na democracia

CONSIDERANDO n Importância da unifio dts esforços entre Justiço Eleitoral â os partidos
políticos na construção dg «m ambiente Informaeíonel saudável e transparente no qual seja
i le suNi i m n l i i d í i a criaçUío e diââôminâçãô dê noticias i j i l s . i - . á d@ di t .n n • . , ] • . de ódio;

RESOLVEM celebrar o presente TERMO DE COOPERAÇÃO ("Termo"), do acordo eom o
disposto a seguir:

CLÁUSULA PRIMEIRA
OBJETO
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L L O presente Termo de Cooperação tem por objetô o estubelocimertio de açòes de
cooperação entre as instituições pVtíoipM* por meie da definição de aeões, medida» â projêtos
desenvolvidos conjuntamente para o MftwtaiMntO da desinformaçno tio Processo Eleitoral,

contra ti Intimidade e a integridade dm Bl&içÔ@3 .

1,2, As panes declaram a linoncfio de, com os ãtígntmes esforços, sem prejtif/o de outras
que possam vir tt ser propostos È debatidas 110 âmbito dessa cooperação;

á respeito dn ilegalidade ê1 2 1 . f í e u l i / i i i atividadt»: u i i i nd iv í ã
nocividade das práticas de deginformação» nos KM mós da lei,

1.2.2, A t l u i í i r medidas para deãêstimular s denunciar a criação e a utilização de
dê desi n Formação 0 condutas ilegais em companhas eleitorais, b©m como õ etu-lo d« disparo
em massa de mensagens de pfopttâandâ polinea em desacordo com s legislação.

1.2.3, Difundir, ifttõnw e exteíftamentô, por Intermédio de seus máítipios eanats»
eômeados oficiais produíddoB pelo TSE. com infomiaçõcs adequadas sobro o processo
eleitoral de 2022, incluindo serviços úteis ao eleitor,

1.2.4, Conforme sim possibilidade â conveniência, fomentar o participar dê aeòos de
GâpaeiíacSo e treinamentos oferecidos pêlos partícipes do Programa dê Enfrentamento â
Dêaínformaçfio, a respeito do tema d« desí n formação e temas correlatas,

1,2,3, Auxiliar tm defesa da integridade do Processo Eleitoral c da eonfiabilídade de
sistema dfetrdnico de votecto, Jnelusivd medíaníe a eiíjíssãf) dê notas e dedArâcdas

1,2,6, Dttr publicidade, nos tenros da lei, à celebração desta

CLÁUSULA SEGUNDA
VIGÊNCIA

2. O presente Termo terá vigância a partir da data de sua asâínaíura e vigorará enquanto
perdurar o Programa de Enfrerilnmgnte â Deslnformaçlo no âmbito da Justiça Eleitoral. §êrn
prejuíiío a possibilidade de o PSTU, u qualquer tempo, rescindir unilateriúmente oatc Termo,
mediante envio de noiíneaçSo por escrito âõ Tribunal Superior Eleitoral,

CLÁUSULA TERCEIRA
OBRIGAÇÕES DAS PARTtiS

â.i, Os partícipes concordam em ofereeêr* em regime dê colaboração mútua, os meios
disponíveis para a execução das Iniciativas deserte neste Termo de Cooperação e tio
respectivo plano de trabalho, ressalvado o disposto na Cláusula Ouarta.

^ -1
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3,2 As iniciativas descritas neste Termo serão reaíi?4ufa!t de forma voluntária e gratuita, nílo
implicando qualquer responsobili/aç&o aos participes, no que m refere à execução do acordo.

CLÁUSULA QUARTA
RECURSOS FINANCEIROS

4, 0 presente Termo é celebrado a titulo gratuito, não implicando compromissos financeiros
ou transferências de recursos entre o TSE e õ

CLÁUSULA QUINTA
msrosK, 01 ;s GERAIS

fi.1. O extraio deste Tormô será publicado no Diário Oficia) da União e a integra do
documento será publicada paio TSB @m seu portal tia internet. Meando disponível a iodos os
InttfMHdos,

5.2. O presente Termo poderá ser modificado no iodo ou em parte - desde que a alteração nflo
duHnutiiru ô objeto -, devendo anra ÍBÍÍQ a&r celebrado aditivo, que onra todoa os fins legais
será considerado parte integrante deste acordo,

5.3. Todos os avisos e $$ notificações reiaèionadoa com este Tarmo deveríto ser teitofl
escrito, por meio dos endereços olatrônleos eowunieíidos pelas Partess.

5.4. As situações não previstas neste Termo serão solucionadas de comum acordo entre as
Partes, cujo díreeíonamento deve visar â @>íéeueSo íniêgroJ do objeto.

da 2022,Brasília, _.y_ de

Mirtistro tUISE EIXSON HACH1N

TRIBUNÂJUSUPÊRÍOR ELEITORAL

Senhor JOSÉ
PARTIDO SOCIALISTA B UNIFICADO


